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RESUMO: Este trabalho relata os primeiros passos para a implantação de um Centro de Ter.r
pia Ocupacional para pacientes psiquiátricos graves. O projeto foi realizado na República de Ca:l
Verde,África, em 1994.

SUMMARY: This article describes the first steps to found a Center of Occupational Therapy fcr
psychiatric patients. The project was realized in Republic of Green Cape, WestAfrica, in 1994.
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TERAPIA
OCUPACIONAL:
UMA EXPERIÊNCIA NA
ÁFRICA

o PAÍS: REPÚBLICA DE
CABO VERDE

o cenário é um pequeno país loca-
lizado na costa ocidental africana.

Trata-se da República de Cabo Ver-
de, um arquipélago constituído por
dez ilhas, com uma população de
aproximadamente 400.000 habitantes.

Descoberto pelos portugueses em
1459, o arquipélago não era habitado.
Ocupando uma posição géo-estraté-
gica importante para as rotas maríti-
mas que ligavam a Europa, África e
Américas, Cabo Verde toma-se im-
portante entreposto comercial. No
porto do Mindelo, ilha de São
Vicente, os dois principais produtos
comercializados eram os escravos e
o carvão. O entreposto escravagista
deu origem a uma sociedade mestiça
(criola), bastante complexa, cultural-

mente recebendo influências portu-
guesas, inglesas e brasileiras.

Até 1975, Cabo Verde permane-
ceu como colônia portuguesa. Após
, por 14 anos foi governado por um
partido único, em regime Socialista.
Em 1991, ocorre a primeira eleição
multipartidária .

Hoje, pode-se destacar como prin-
cipais características o fato de ser um
país insular, essencialmente rural e
com uma intensa migração, tanto
interna quanto para o exterior. Sali-
ento que há aproximadamente
700.000 caboverdianos espalhados
pelo mundo. Praticamente o dobro
da população habitante das ilhas está
fora de Cabo verde. Essa mobilida-

de é uma das marcas mais significati-
vas desse país que vive com limites
bastante restritivos. Privado de recur-
sos essenciais e tendo que conviver
com a desertificação e o isolamento
insular, depende da comunidade inter-
nacional para seu desenvolvimento.
Através de contratos de cooperação
internacional, chegam em Cabo Verde
técnicos especializados para desen-
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volverem projetos nas mais di ~..
áreas: saúde, educação, enger'~~.j
etc. São técnicos que permanecec:" .J
, dois ou três anos implemen; ;J
projetos que deveriam, ao fin~ j

contrato, estar sob total respon~ -J
dade de técnicos nacionais. PoréF.'

que ocorre é que dificilmente h.. _,
apropriação nacional. Cabo Verde~.
tinua um "país de passagem". p...:II
da população emigra para outros :'J
ses para estudar ou buscar melt 1
condições de trabalho e técnicos es;.;.II
geiros chegam e partem. Esse cop.:...
te movimento explica, em parte I
dificuldades no processo de aprcr'
ção do trabalho. Outros fatores es~
am ligados ao fato de Cabo Verde ;,J
um país jovem quanto à sua inde:":1
dência . As marcas deixadas pelLl':::'II
ca colonial estão muito prese ::
pricipalmente na relação com o tr_:1
lho estrangeiro. Há uma ambivalê- J
justificada do cabo-verdiano ser :1
tremamente hospitaleiro e amistc
por outro lado, há o desagrado de ..;J
vem de fora. Consequência da e ':".
ração colonial, esse é o resultad ,.
cio-psicológico da vivência das :111
pulações dominadas por povos -..li



desenvolvidos. A relação necessida-
de versus independência mantém uma
marca discriminatória importante com
a comunidade internacional.

o SISTEMA DE SAÚDE

Conseqüência do processo históri-
co e das dificuldades econômicas e
sociais herdadas do período colonial
, após a Independência, o Estado as-
sume pleno controle da produção e
administração de bens e serviços,
incluindo a Saúde. Nesse panorama,
cabe ao Estado desde a seleção dos
futuros profissionais da área, que
estudarão em universidades européias
e americanas, via bolsas de estudos
, até a criação e gerenciamento da
rede que compõe os serviços de aten-
ção primária, secundária e terciária .

Nos últimos anos, em decorrên-
cia da abertura política, começam a
despontar alguns serviços médicos
particulares. É a iniciativa privada
que representa ainda uma incipiente
contribuição dentro do contexto naci-
onal.

Cabo Verde conta com dois Hos-

pitais Gerais principais: um na ilha
de São Vicente, referência para a
região de Barlavento e outro, na
capital Praia, referência para a re-
gião de Sotavento. As demais ilhas
contam com pequenos hospitais, De-
legacias de Saúde e Postos Sanitári-
os. Existe um acordo com Portugal
onde é garantida a ida para este
país de pacientes que necessitam de
intervenções mais especializadas.

Como na maioria dos países afri-
canos, a demanda, em CaboVerde é
para médicos generalistas, cabendo
à cooperação internacional garantir
os especialistas nas diversas áreas de
atuação médica . Chamo a atenção
para o fato de o sistema de saúde
estar centrado quase que exclusiva-
mente no modelo médico/ enfermei-
ro. Os demais profissionais ( psicólo-
gos, nutricionistas.fisioterapeutas)ocu-
pam um espaço ainda restrito.

A SAÚDE MENTAL

O serviço de saúde mental encon-
tra-se organizado em duas equipes
nacionais. Uma, referência para as
ilhas de Barlavento, está sediada no
Setor de Saúde Mental do Hospital
Dr. Baptista de Souza, em Mindelo,
São Vicente. É constituída por dois
psicólogos, um estagiário de psicolo-
gia e uma enfermeira. A outra equi-
pe, referência para as ilhas de Sota-
vento, está sediada em Praia e é
formada por uma psiquiatra, três
psicólogos e uma enfermeira. Traba-
lham na única enfermaria de psiqui-
atria do país, no Hospital Dr.Agos-
tinho Neto. Cabe a estas equipes
responder a toda demanda de saúde
mental

Por questões que vão desde o
número reduzido de profissionais que
compõem cada equipe, até a forma
como estão organizados, isto é, pulve-
rizados em diferentes programas e pro-
pósitos, o atendimento ao doente men-
tal grave está centralizado exclusiva-
mente na assistência médica, especifi-
camente na medicação e hospitalização
como únicas formas de tratamento. A
prioridade é dada à urgência e à redu-
ção de sintomas.

Há alguns anos porém, existe uma
preocupaçãodo Ministérioda Saúdeem
melhorar a qualidade da atenção a ser
dispensada ao doente psiquiátrico.
Melhoria essa, ligada à necessidade de
implementar formas alternativas à prá-
tica vigente.

OS PROJETOS

Em 1991, a Ora. Maria José
Benetton, visitando CaboVerde,conhe-
ce, através do então Coordenador de
Saúde Mental de Barlavento, Dr. Rui
de Figueiredo Soares, um projeto para
instalação de um Centro de Terapia
Ocupacional para pacientes psiquiátri-
cos, em São Vicente.Este projeto, pen-
sado desde 1983, pretendia responder
ao "problema social"que eram os do-
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entes mentais per:unbl,;c~:l.~~pelas ruas
da cidade ou que habita'.aroas celas da
cadeia pública.A partir de sugestões da
Dra.Benetton, o então Diretor do Gabi-
nete de Estudos e Planejamemo do ~li-
nistério, Dr. Ildo Carvalho, solicita-lhe
em 1993, um documento analisando o
Programa Nacional de Saúde Mental.
Tal documento enfoca três programas
básicos, os quais "têm a qualidade da
modernidade na assistência aos doen-
tes mentais. Neles estão previstos a
prevenção, tratamento e reabilitação
em Saúde Mental através da

integração entre Ambulatórios, Enfer-
marias de Curta Permanência e Cen-
tro de Terapia Ocupacional" ( 1 ) . São
eles:

-a instalação do Centro de Terapia
Ocupacional ;

- o funcionamento das Enfermarias

Psiquiátricas de Curta Permanêncianos
Hospitais Gerais de Praia e SãoVicente
e;

- a instalação de um Centro de Es-
pecialidades Médicas no atual Centro
Comunitário de Saúde Mental, em
Praia. Tal Centro, projetado para inter-
nar pacientes psiquiátricos por curta
permanência, poderia se tomar a mé-
dio prazo, o primeiro hospital psiquiá-
trico do país, uma vez que, localizado
fora da zona urbana, atenderia, basica-
mente pacientes provenientes de famí-
lias de precária situação sócio-econô-
mica, aumentando a probabilidade do
abandono ou do paciente ser ali deixa-
do por um longo período.

A Ora. Benetton apresenta então,
um novo projeto para o funcionamento
do Centro deTerapiaOcupacional, ago-
ra ajustado às diretrizes integrativas do
Ministério da Saúde. Nessa época o Dr.
Rui de Figueiredo Soares ocupava o
cargo de Ministro da Saúde.

CENTRO DE TERAPIA
OCUPACIONAL DE
RIBEIRA DE VL'\lIA

Fazendo parte de uma p,~~:.A ~-,-
centralizada de Saúde }"1er',~ e :~"';.:r

nando de forma integr;,;,d.:.~, ~ -'"- '
serviços, o Ce~L'C <::e :-t- ~:" ..



Ocupacional de Ribeira de Vinha, ga-
nha importância nacional, na medida
em que poderá tomar-se referência a
nível de continente Africano, sendo a
experiência piloto dos países de lín-
gua oficial portuguesa. Isso respon-
deria à solicitação da Organização
Mundialde Saúde ao .estudo de pro-
posições para a reabilitação de doen-
tes mentais crônicos.

Funcionando num regime de
hopital-dia, o atendimento seria pre-
ferencialmente em grupos organiza-
dos numa rotina fixa. Seus objetivos
seriam :

-"criar e estabelecer formas alter-
nativas para o tratamento dos doentes
mentais crônicos utilizando recursos
culturais locais disponíveis;

-manter e promover a integração,
reintegração e reabilitação sócio-fami-
liar dos doentes mentais crônicos;

-fomentar e incluir como proposta
terapêutica e reabilitacional a partici-
pação de familiares e da comunidade
como rotina no trato de paciente crô-
nico;

- evitar a cronificação e a
internação nas situações de crise ou
surto;

- capacitar através da exploração
das capacidades remanescentes man-
tendo fundamentalmente a integração
social " ( 2 ).

Compreendido como centro
terapêutico de longa permanência, a
Ora. Benetton sugere" que seu cará-
ter pragmático seja definido como
misto. Por um lado, terapêutico para
pacientes não crônicos, mas que ne-
cessitem de assistência prolongada.
Por outro, como de reabilitação,
para os que terão a possibilidade de
reverter o processo de cronificação e
retomar às atividades na sociedade.

Por último, para os que devido ao
estado de comprometimento e prejuí-
zos, possam aí se manter em regime
de atuação e participação nos moldes
de oficina abrigada" ( 2).

O projeto prevê uma equipe técnica
mínima composta por: uma terapeuta
ocupacional, um psiquiatra, um psi-

cólogo e um enfermeiro. De acordo
com o programa de atividades elabo-
rado por esta equipe, seria contratado
o pessoal auxiliar (monitoresprofissi-
onais , atendentes, cozinheira).

Devido à inexistência do profissio-
nal terapeuta ocupacional no país e
havendo apenas uma psiquiatra, atu-
ando em Praia, a Ora. Benetton su-
gere a contratação desses dois pro-
fissionais para, alémde implementarem
os projetos propostos no Programa
Nacional de Saúde Mental, coorde-
narem estudos e seminários de
reciclagem e supervisionar os de-
mais técnicos.

Em janeiro de 1994, desembarca
em Cabo Verde um psiquiatra e eu,
a terapeuta ocupacional.

Mas não era hora de colocar em

prática esse projeto. Mudanças go-
vernamentais não estabeleceram como
prioridade tal instituição. Entretanto,
mantiveram a prioridade à Terapia
Ocupacional, mesmo essa aconte-
cendo em situação mais modesta de
funcionamento.

A TERAPIA OCUPACIONAL

Ligada à Delegacia de Saúde de
São Vicente, meu papel naquele
momento não mais seria o de im-

plantar o Centro de Terapia
Ocupacional de Ribeirade Vinha, mas
o de abrir espaço para a Terapia
Ocupacional. Além de ser uma tera-
pêutica inédita, num país onde a prá-
tica psiquiátrica centra-se numa abor-
dagem exclusivamente médica, a
prática da Terapia Ocupacional traria
necessariamente um entendimento ou-
tro sobre o adoecer psíquico, o tratar
e o reabilitar. Incluir aos poucos a
loucura como parte da experiência hu-
mana, seria primordial para transfor-
mar a resposta dos técnicos frente a
demanda social de exclusão/
normatização.

Organizo meu trabalho em 2 ver-
tentes:

o. Página 18 .0

- junto à equipe técnica
- junto à comunidade

O primeiro passo foi no sec;:;..;._ ~

criar dispositivos para incluir a: 11
ximo os técnicos nacionais de ~
de Saúde Mental e até mesmc ., j

outras áreas (educação física, se:-~
social) no projeto. A propOSt2._J
sistia na formação através da vi-ê-t.::
da prática supervisionada da Ter.;;ql
Ocupacional. Com o apoio de ~
quiatra brasileiro, organizo o ~tI
ro grupo de Terapia Ocupacion&..~
passa a funcionar nas dependê!:..."1
do setor de Saúde Mental do HO"~
tal Dr. Baptista de Souza. A ese.)
do local objetivava por um lado ~
veitar a proximidade dos técnicos. ~
desde o princípio mostrava::-~
desmotivados e resistentes às tec.;.oII
vas de discussão e reflexão sobre J
ternativas de tratamento e, por O"';"-J
porque na Delegacia de Saúde ~
havia espaço para desenvolver q-l
quer projeto na área da saúde :"'.:1
tal.

Com exceção da enfermeira. -J
serão os técnicos do setor que ~
acompanharãonesse princípio. A a:.1
pe de Terapia Ocupacional pas54
ser constituída por um assistente -..
cial, uma prof. de Educação FL ~
uma nutricionista, a enfermeira e ~
. Estamos em fevereiro/94 e c ;"J
meiro grupo começa a funciona:
vezes por semana. São pacie:'iI
numa faixa etária média de 30 3:"=-
com uma longa história de düel:"~
mental, alguns já cronificados <X.~
entrando nesse processo. CompareÓ
am mensalmente ao setor para :-:
ceber medicação.

Após uma ou mais entrevi~
com ou sem familiares, os pacier-::
são convidados e motivados a p:r-!i
ciparem do grupo que tem cc~
atividades básicas: jogos, artes~
ginástica, dança. Aos poucos ic.:=J
duzimos pequenos passeios pelos 31
redores do hospital e pela cirl::t."~
Mesmo com alguma dificuldade c~.
a língua (nem todos falavam o í:>:1



tuguês) e com a novidade da pro-
posta, a aderência ao tratamento foi
bastante satisfatória. Em meados de

maio/94 passa a funcionar o segundo
grupo de Terapia Ocupacional. Nesse
momento, havia uma média de 20
pacientes frequentando os grupos.
Paralelamente, inicio aulas para alu-
nos do último ano do curso de en-
fermagem, oficializando espaço para
estágios supervisionados. A idéia era
instrumentalizar minimamente esses

profissionais com técnicas básicas de
atendimento a psicóticos em grupo,
uso de atividades para pacientes crô-
nicos e abordagem/orientação famili-
ar. Em muitos locais, são estes prati-
camente os únicos profissionais a
atender os pacientes.

Em relação à população, começo a
participar de reuniões semanais do Gru-
po de Apoio ao Doente Mental. Esta
entidade, formada por membros da co-
munidade e assessorada pela equipe téc-
nica, encontrava-se desmobilizada e
desmotivada. O objetivo central do Gru-
po consistia na promoção de condições
de cidadania do doente mental. Inicia-

mos por uma campanha de esclareci-
mento junto à população sobre o tema.
Foram elaborados e distribuídos folders

e cartazes. Participo também de deba-
tes em programas de rádio, entrevistas
nos plincipais jomais do país e em
abril/94, realiza-se um evento público:
" A Tomada de Posse". Ato simbólico,
reaJizado no espaço do futuro centro de
TerapiaOcupacional, em conjunto com
os pacientes dos grupos, familiares,
técnicosde saúde, autoridadese impren-
sa, tinha por finalidade esclarecer e
informar a população sobre o projeto,
principalmente sobre questões de
intemação, espaço asilar e tratamento.
Após o ato, o local começou a ser
utilizado pelos grupos de Terapia
OcupacionaJpara realizaçãode pic-nics,. .
Jogos e passeIos.

A partir daí, o trabalho ultrapassa
os limites da instituição e ganha a
rua. Reconhecida pela comunidade,
começo a ser abordada nos locais
públicos para esclarecer questões re-

lacionadas quanto ao funcionamento
do futuro Centro de Terapia
Ocupacional e principalmente, quanto
aos doentes mentais, que passam a
circular com mais intensidade pela ci-
dade. São comuns as intervenções
feitas diretamente entre pacientes e
transeuntes na praça, discotecas,
mercados e praias. Esse é um marco
importante. Até então, uma das for-
mas mais visíveis de relação com o
doente mental era baseada na hostili-

dade, numa postura provocativa fren-
te à qual o doente respondia com
agressividade. A loucura passa a ser
sinônimode violência. O encontrocom

a psicose é uma das experiências mais
desconcertantes, uma vez que provo-
ca emoções desagradáveis, o confron-
to com situações insuportáveis, po-
dendo nos tomar incapazes de pensar
e perceber. O desejo é o de excluir o
doente psiquiátricodo convívio comu-
nitário. nos protegendo desses senti-
mentos. Em CaboVerde, não há hos-
pitais psiquiátricos e a forma que a
comunidade encontra para discrimi-
nar e demarcar o são do louco que
"anda solto pela cidade", é através
de atitudes hostis frente ao doente

mental. Entretanto, tal comportamento
gera um desconforto, criando então,
espaço para intervenções no exato
momento da provocação/reação. Isto
permite a construçãogradativa de uma
percepção outra do doente mental e a
criação de outra maneira de relação
com a loucura, relação essa não mais
centrada na demanda exclusão/nor-

matização, mas sim, baseada na pos-
sibilidade da compreensão.

A não disponibilidade dos técnicos
nacionais em me acompanhar nesse
processo, pode ser comprendida a
pattir de vários enfóques: um, relaci-
onado com as dificuldades de apro-
priação dos projetos introduzidos por
técnicos estrangeiros. Outro, diz res-
peito à organização dos serviços em
saúde mental, isto é, à dificuldade de
enquadramento do atendimento do
doente mental em relação à equipe de
saúde, hierarquização dos diferentes
níveis de atenção e função do psi-
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cólogo. Outro pomo a ,er con,iJera-
do relaciona-se com as ,-!ue<.[()çsine-
rentes a todo processo de confrontação
com uma nova perspecti\ a de tratar o
doente mental.

A introdução da Terapia
Ocupacional, abre espaço para estas
questões serem,enfim, discutidas. Em
Cabo Verde existe, por parte da equi-
pe médica em geral, uma dificulda-
de e recusa em atender e medicar o
doente mental. Em São Vicente, essa
função ficou delegada aos psicólogos
que, por sua vez, assumem tal encar-
go, deixando para trás possíveis ativi-
dades peltinentes a seu campo de
atuação. Essa atitude que mais uma
vez afasta a possibilidade de contato
com o doente mental, esconde o medo
que os técnicos sentem de "estarem
incluídos e de correr o risco de se-
rem feridos, irritados, confundidos e
exilados frente ao doente mental"(6).
Evitando ser simplista, credito essa
postura principalmente, à falta de re-
cursos técnicos incluindo formação
específica, afim de oferecer uma outra
qualidade de atendimento.

O desfecho dessa "crise Institucio-

nal" dá-se paulatinamente,à medidaque
a equipe de saúde mental consegue se
aproximar do trabalho de Terapia
Ocupacional. Assim, sou convidada a
participar de um grupo de alcoolistas,
uti lizando recursos de terapia
ocupacionaLcomeço a receber pacien-
tes psicóticospara os grupos, encami-
nhados também pelos psicólogos e
passo a ser solicitada para atender
interconsultas. Nesse caminho, são
elaboradas em conjuntocom a equipe e
apresentadas ao Ministério da Saúde.
várias propostas para funcionamento
imediato do Centro de Terapia
Ocupacionalou entidadesimil.1rJ~ jpc
HospitaJ-Dia, para minima.~:e ga-
rantir a formação técni T..;., u'
pedidos são indeferidos

CONCLI:sAo



de meu contrato, recebi a proposta de
renovação por mais um ano. Entre-
tanto, tal proposta estava desvinculada
da concretização do projeto do Cen-
tro de Terapia Ocupacional de Ribei-
ra de Vinha. Penso que, politica-
mente não deveria permanecer no
país, sem a execução de tal projeto.
Mas a semente que plantei começa
a germinar e, no momento de minha
partida do país, como poucos
cooperantes, recebi inúmeras propos-
tas como tentativas de persuasão para
a minha permanência e ou volta em
breve.

Em relação à continuidade da
Terapia Ocupacional, nos meses ante-
riores à minha partida, a equipe técnica
nacional, assumiu gradativamente a

coordenação dos grupos, e eu passei a
ocupar o lugar de supervisora .

Em correspondência recebida, já
no Brasil, tive notícias que de os
grupos continuam, apesar das difi-
culdades encontradas pelos técnicos.
Não resta dúvida de que a semente
germmou .
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